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Os entendimentos encontrados com maior freqüência do que seja paisagem estão ligados 
à percepção ocular. Assim, em noções tradicionais das ciências jurídicas, principalmente 
derivadas do Direito Romano.  Visto que naquele encontraremos o jus prospiciendi, 
equivalente a direito de vista, de paisagem, uma das servidões urbanas, encontradas 
entre os direitos sobre coisa alheia (de jure in re aliena), como apresentadas por 
Guimarães (2000). 
 
Do mesmo modo no dicionário de Ferreira (1999), o qual traz a origem etimológica no 
francês (paysage), como “espaço de terreno que se abrange num lance de vista”. 
Semelhante ocorre em HOUAISS (2002) “extensão de território que o olhar alcança num 
lance; vista, panorama” ou “conjunto de componentes naturais ou não de um espaço 
externo que pode ser apreendido pelo olhar”, contudo apresenta outra também “espaço 
geográfico de um determinado tipo”. E os estudos geográficos sobre o espaço tendem a 
transcender ao mero imediatismo da percepção ocular, como demonstram Ferreira & 
Marandola Jr. (2003) fundamentando-se no conceito de paisagem proposto por Bailly, 
Raffestin & Reymond :  
 

Essa paisagem que os geógrafos estudam é um depósito da História, 
portanto também o produto de uma 'prática' entre os indivíduos, desigual 
em sua ação sobre a paisagem, e uma realidade material à qual são 
confrontados. 
  

Seemann (2003) relata que, com início nos anos 70 do século vinte, grande número de 
geógrafos puseram-se a edificar uma conexão “entre a percepção e conceitos geográficos 
como lugar e paisagem para indicar atitudes e valores das pessoas” com relação ao 
ambiente. Momento este, no qual o ser humano é considerado como em interação 
constante com o ambiente a transformar de tal modo a si mesmo bem como a seu meio 
(JOHNSTON apud SEEMANN 2003). Na nova acepção, “as pessoas não vivem somente 
em uma paisagem material, mas de uma maneira consciente ou não, elas inventam 
universos imaginários” (cf. BAILLY & POCOCK apud SEEMANN 2003). Cita ainda os 
trabalhos de Meinig (2002), que demonstram “as múltiplas facetas que uma única 
paisagem pode ter”, que conclui que "qualquer paisagem é composta não apenas por 
aquilo que está à frente de nossos olhos, mas também por aquilo que se esconde em 
nossas mentes" (apud SEEMANN, 2003).  
 
Em sua pesquisa de Silvestre & Guimarães (2001) reforçam esta compreensão, ao 
estudar, sob a ótica da Percepção Ambiental, indivíduos que adquiriram deficiência visual 
total ou parcial e precisaram formar nova percepção do universo ao seu redor. E se 
pudermos extrapolar esta compreensão para indivíduos desde seus nascimentos 
portadores de deficiência visual total, será encontrada uma concepção do ambiente 
dissociada de percepção visual, mas sem prejuízo absoluto da interação transformadora 
referida anteriormente. 
 
Em resumo, alicerça-se a crença de que a paisagem pode resultar de um tipo de topiáriai. 
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Como anteriormente escreveu Mamede (1999), “o ser humano em cultura vive e pensa 
um mundo significável, ou seja, habita (mentalmente) um simulacro que recobre o mundo 
físico.”  Chegando a citar o professado por Ledford "a noção de objetividade é tão 
mitológica quanto o eram os deuses do Monte Olimpo. (...) A realidade é infinitamente 
complexa, múltipla, integrada, em constante mudança e sujeita aos caprichos da 
percepção humana. " (apud MAMEDE,1999).   
 
Ao lado dessas considerações acerca da percepção e da paisagem, o constituinte 
brasileiro fez referência ao patrimônio paisagístico, que junto com o patrimônio histórico, o 
artístico, o arqueológico, o turístico e o científico, estão a compor o patrimônio cultural 
brasileiroii. E cabe notar que na Constituição se refere expressamente a bens de natureza 
tanto material como imaterial, individualmente ou em conjunto, os quais portem referência 
“à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira”, incluindo expressamenteiii: 
 

  I - as formas de expressão; 
  II - os modos de criar, fazer e viver; 
  III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
  IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
  V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

 
O Poder Público é incumbido de, com a colaboração da comunidade, promover e proteger 
o patrimônio cultural brasileiro, entre outras formas de acautelamento e preservação, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriaçãoiv. Sendo punidos 
na forma da legislaçãov os danos e ameaças ao patrimônio cultural. Conforme Meirellesvi, 
a ação civil pública é instrumento processual adequado para reprimir ou impedir danos ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos com “valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico, protegendo assim os interesses difusos da sociedade". Esse 
instrumento apresenta-se assente no artigo 129, III da Constituição Federal e na Lei nº 
7.347vii, que constitui um ímpeto capital na sustentação dos direitos difusos e coletivos no 
ordenamento jurídico brasileiro. É atribuída por essa legislação a legitimação ativaviii para 
propor ação civil pública ao Ministério Público, à União, aos Estados, aos Municípios, às 
suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e às 
associações que: 
 

 I - estejam constituídas há pelo menos um ano, na forma da legislação 
civil; e 
II - apresentem, entre seus fins, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico, 
paisagístico, ou a qualquer interesse difuso ou coletivo.  

 
O Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, propôs organizar a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional constituído pelo conjunto dos bens móveis e 
imóveis existentes no país e cuja conservação fosse de interesse público.  Segundo seu 
artigo 4º foi estabelecido que o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
possuiria quatro Livros do Tombo, entre eles o Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico 
e Paisagístico. No primeiro artigo deste texto normativo federal, somente seriam 
considerados bens integrantes do patrimônio histórico e artístico brasileiro, depois de 
inscritos de forma agrupada, ou mesmo separadamente num dos quatro livros do Tombo. 
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E, no mesmo artigo, equiparados aos bens a que se refere e também sujeitos a 
tombamento: “os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe 
conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou 
agenciados pela indústria humana”.  
 
Em outra oportunidade iniciei a tentativa do enfrentamento de uma questão: Qual a 
relação dos estudos relativos à percepção ambiental com a conservação dos recursos 
naturais e culturais, entre eles a paisagem, no campo do Direito Ambiental? Vim a abordá-
la em relação a um tópico somente o dos espaços especialmente protegidos (ROSSI, 
2003). 
 
O Direito Ambiental pressupõe-se que se propõe, no contexto do ordenamento jurídico 
brasileiro, proteger o ambiente presente em todos os espaços. Mas determinados 
espaços são especialmente protegidos. Como observa Machado (2002) "nem todo o 
território brasileiro está submetido à mesma proteção jurídica."  Pois a Constituição da 
República Federativa do Brasil no Capítulo VI - Do Meio Ambiente - em seu Artigo 225, § 
1º III, para assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
estabelece a incumbência ao Poder Público de definir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo sua alteração e supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.  
 
Espaços estes foram incluídos entre os instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambienteix e destes podem ser apontados como alguns dos que já foram implementados 
(SOUZA, 2000). 
 
Espaços territoriais especialmente protegidos que, por José Afonso da Silva (2002), são 
conceituados como: 
 

áreas geográficas públicas ou privadas (porção do território nacional) 
dotadas de atributos ambientais que requeiram sua sujeição, pela lei, a um 
regime jurídico de interesse público que implique sua relativa 
imodificabilidade e sua utilização sustentada, tendo em vista a preservação 
e proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de 
ecossistemas, a proteção ao processo evolutivo das espécies, a 
preservação e proteção dos recursos naturaisx. 

 
Principiei o estudo da abordagem focalizada pela básica noção de espaço desde o latim 
Spátium, onde além do significado de lugar, chão, sítio; há o relacionado à duração, 
época, tempo. O que também era comum ao vocábulo Tractus, como marcha contínua 
(no espaço ou no tempo); duração contínua; e delimitação por meio de traços; extensão, 
espaço; região, lugar (ROSSI, 2003). Ou ainda lapso ou espaço de tempoxi. Essa relação 
(témpora ac spátio) foi mantida ao menos em parte no idioma português como é possível 
constatar no dicionário de Ferreira (1999).  
 
Para Santos (1999) o “espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e 
também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados 
isoladamente, mas como um quadro único no qual a história se dá.”. Encontramos ainda 
em Santos (1999) o espaço formado, “de um lado, pelo resultado material acumulado das 
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ações humanas através do tempo, e, de outro lado, animado pelas ações atuais que hoje 
lhe atribuem um dinamismo e uma funcionalidade.”. Ab’Saber (apud CABRAL E SOUZA, 
2002) também vê a gênese do espaço implicada com a análise da estruturação por ações 
humanas sobre os atributos naturais remanescentes. 
 
Em trabalho anteriormente publicado (ROSSI, 2003), considerei que a já aludida 
compreensão do espaço a que podemos chegar guiados por Milton Santos, nos oferece 
uma chave para um entendimento, que defendo ser mais amplo e plenamente funcional 
do instituto jurídico dos espaços territoriais especialmente protegidos e sua relação com a 
percepção ambiental.  
 
Assim proponho percorrermos também nesta oportunidade as regras constitucionais 
acerca dos espaços territoriais especialmente protegidos. A primeira é que estabelece 
que a alteração e a supressão de quaisquer tipos desses espaços somente são 
permitidas através de leixii. Por “lei”, nesta ocorrência, deve ser entendida na sua acepção 
formal, como ato normativo procedente do Poder Legislativo, no mesmo plano que gerou 
a proteção originária a esse determinado espaço. Nesta matéria, portanto há “reserva 
legal”, o que já foi reconhecido inclusive pela Presidência da República, na mensagem nº 
967, de 18 de julho de 2000xiii, ao Senado Federal, para comunicar que, nos termos do 
parágrafo 1o do artigo 66 da Constituição Federal, decidira vetar parcialmente o Projeto 
de Lei no 27, de 1999 (que regulamentava o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza), trazendo o seguinte argumento: 
 
Ouvido, o Ministério do Meio Ambiente assim se manifestou sobre os seguintes 
dispositivos: 
 

(...) 
§ 1º do art. 22 
Art. 22..................................... 
§ 1o Na lei de criação devem constar os seus objetivos básicos, o 
memorial descritivo do perímetro da área, o órgão responsável por sua 
administração e, no caso das Reservas Extrativistas, das Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e, quando for o caso das Florestas 
Nacionais, a população tradicional destinatária. 
Razões do veto 
O art. 225, § 1o e seu inciso III, é de clareza meridiana ao estabelecer que 
ao Poder Público, vale dizer no caso, ao Poder Executivo e ao Poder 
Legislativo, cabe definir em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão somente permitidas através de lei. 
A definição dos espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos é da competência tanto do Poder Executivo, 
como do Poder Legislativo, indistintamente, sendo que tão-somente a 
alteração e a supressão desses espaços e componentes protegidos 
dependem de autorização do Poder Legislativo mediante lei. 
Assim, ao exigir lei para criação (definição) desses espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegidos, este dispositivo 
subtraiu competência atribuída ao Poder Executivo no preceito 
constitucional constante do § 1o e seu inciso III, do art. 225 da Carta Maior, 
razão pela qual sugere-se o seu veto face a sua inequívoca 
inconstitucionalidade. 
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(...) 
Art. 56 
Art. 56. A presença de população tradicional em uma unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral criada em função de legislação 
anterior obriga o Poder Público, no prazo de cinco anos a partir da vigência 
desta Lei, prorrogável por igual período, a adotar uma das seguintes 
medidas: 
I - reassentar a população tradicional, nos termos do art. 42 desta Lei; ou 
II - reclassificar a área ocupada pela população tradicional em Reserva 
Extrativista ou Reserva de Desenvolvimento Sustentável, conforme o 
disposto em regulamento. 
Razões do veto 
(...) 
O inciso II do art. 56 também merece veto. Ao determinar a reclassificação 
das unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral pelo Poder 
Público, esse dispositivo autoriza o Poder Executivo a tornar menos 
restritiva a proteção dispensada à área. Dessa forma, contraria o art. 225, 
§ 1o, inciso III, da Constituição Federal, que determina que somente lei 
poderá alterar os espaços territoriais especialmente protegidos, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção. 
Assim sendo, cabe veto ao art. 56 e seus incisos, sendo que o inciso I, por 
contrariar o interesse público e o inciso II, por afrontar a Constituição 
Federal. 
 

 
De tal modo que além do princípio da legalidade, aposto de forma geral na Constituição 
Federal, no art. 5o, II, também a Carta Constitucional estabelece, de modo expresso, que 
sejam determinadas medidas antecedidas de deliberação legislativa específica, assim 
sendo vinculada à determinada situação ou designada a alcançar finalidade definida, e 
por isso denominada reserva legal qualificada (BRASIL, PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 
2002). O princípio da reserva legal preceitua então nos casos apontados prévia e 
expressa decisão em processo legislativo, no mesmo nível que suscitou a proteção 
originária àquele determinado espaço. 
 
José Afonso da Silva (2002) enfatiza que a definição de espaços especialmente 
protegidos pelo Poder Público, tanto sejam bens de propriedade privada ou de domínio 
público, lhes confere um regime jurídico especial, de interesse público, quanto à fruição e 
ao poder serem modificadas. Assim não somente quanto à reserva legal para a forma de 
sua eventual alteração ou supressão, mas também ressalvas quanto à sua utilização de 
modo que comprometa os atributos que justificam sua proteção. As atividades sociais e 
econômicas, inclusive o uso e a ocupação do solo, devem desenvolver-se de maneira 
estável e harmônica com o meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos do 
disposto nos artigos 225 e 170, VI, da Constituição Federal. E frente a esses dispositivos 
constitucionais não é admissível, inclusive com fundamento em uma norma 
infraconstitucional, alterar-se em sua essência ou suprimir, comprometendo sua 
integridade, os atributos que justificaram a proteção de um espaço por legislação 
municipal, estadual ou federal. Araújo (2001) ao mesmo tempo em que propõe aplicar a 
disposição constitucional prevista no inciso III do parágrafo 1º, do art. 225, a qual estatui 
que a alteração e supressão dos espaços protegidos somente poderão se fazer na forma 
lei, assinala que, em continuidade, o constituinte estabeleceu que é proibida qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. O 
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citado autor prossegue também defendendo que, neste caso, nem mesmo a lei teria o 
poder de permitir práticas que redundassem em perigo aos atributos que motivaram a 
proteção. Destaco o que resta evidente do texto constitucional: não estão resguardados 
exclusivamente determinados atributos das áreas protegidas, porém a integridade dos 
que justificaram sua proteção.  
 
Diante disso já tive oportunidade (ROSSI, 2003) de tentar enfrentar a seguinte questão: 
em que consistem esses atributos? 
 
Entendi ser apropriado partir da origem e da compreensão do próprio termo. Pois a 
linguagem não é mera referência aleatória, como vemos em Vygotsky “Uma palavra que 
não representa uma idéia é uma coisa morta, da mesma forma que uma idéia não 
incorporada em palavras não passa de uma sombra.xiv“. 
 
Nesta linha de investigação, no dicionário de Ferreira (1999) encontramos que atributo [do 
latim attributu] é aquilo que é próprio de um ser, caráter essencial de uma substância; 
caráter afirmado ou negado de um sujeito; predicado, característica, nesta acepção, 
qualidade. Em Houaiss (2002), “o que é próprio e peculiar a alguém ou a alguma coisa”. 
No mesmo Houaiss (2002) ainda anotou-se que no “aristotelismo é qualidade ou 
característica que”, não obstante não pertença à essência de um objeto, é pela mesma 
essência determinada, como possibilidades em decorrência da própria definição, e 
também que “no panteísmo spinozista, cada um dos dois caracteres essenciais e 
invariáveis” da natureza: “pensamento e extensão”, passíveis estes de serem percebidos 
pelo intelecto humano.  
 
Os estudos ambientais em amplo espectro relacionam os atributos à dimensão espacial, 
uma notável expressão no espaço, revelando um local geográfico distinto. “Este local 
geográfico apresenta relações de vizinhança/influência para com outros atributos 
ambientais, com caráter dinâmico, que podem se alterar com o tempo. A gestão de 
recursos naturais deve considerar não apenas o atributo ambiental sujeito a medidas de 
gerenciamento, mas também a extensão que estas medidas terão nos atributos 
adjacentes” (IBAMA, 2003). 
 
Quando um espaço territorial é especialmente protegido por ato do Poder Público, de 
forma explícita (comumente em seus considerandos) ou implicitamente, é possível 
constatar que algum ou alguns atributos justificaram essa proteção.  
 
Se verificarmos a Deliberação do Conselho Estadual do Meio Ambiente de São Paulo nº 
17/98xv, no Título I, Preservação do Meio Ambiente, Capítulo I, Fins, traz no artigo 2° que 
na aplicação deste decreto deverão ser observados os seguintes fins e exigências: 

I - a proteção das escarpas das cuestas, escarpas do reverso, dos morros 
testemunhos e de seu entorno; 
II - a proteção das áreas de afloramento do aqüífero Botucatu - Pirambóia 
ou Guarany; 
III - a proteção e recuperação dos recursos hídricos superficiais e seu 
entorno, e dos recursos hídricos subterrâneos; 
IV - a recuperação e a preservação dos remanescentes da biota local; 
V - a proteção do patrimônio arqueológico existente na região. 

 
A disposição acima é típica do que é comumente classificado como finalidades, no 
entanto mais adiante no artigo 16 temos literalmente considerados como atributos: 
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Observado o disposto no Artigo 225, §2°, da Constituição Federal e no 
Artigo 192, § 2°, da Constituição do Estado, a atividade minerária, de 
pesquisa e lavra não poderá acarretar o comprometimento da qualidade 
ambiental dos atributos desta APA, definidos no Artigo 2° deste decreto.  

 
Mesmo que não evidenciados pelo texto normativo, os atributos podem vir a ser, em sua 
análise, constatados. 
 
Quanto aos critérios para seleção e delimitação dessas áreas especialmente protegidas 
considerando esses atributos os encontramos em Cabral e Souza (2002). Considerando 
que os atos administrativos merecem a "presunção da legitimidade" o que é reconhecido 
pela jurisprudênciaxvi, deverá para sua desconstituição ser demonstrado que do modo 
como realizado, não guardava legitimidade. E cabe lembrar que esta providência pode ser 
tomada pela própria administração, de acordo e com as ressalvas do enunciado da 
Súmula 473xvii da jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal: 

 
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.  

 
E vamos encontrar em Santos (1999), em conexão com sua compreensão de espaço já 
citada, como aclarar esta noção de atributos: 

 
Uma casa vazia ou terreno baldio, um lago, uma floresta, uma montanha 
não participam do processo dialético senão porque lhes são atribuídos 
determinados valores, isto é, quando são transformados em espaço. 

 
Os atributos de um espaço territorial especialmente protegido consideram valores que ao 
menos parte da sociedade atribui aos mesmos e seus componentes. 
 
Cabral e Souza (2002) também apresentam a classificação dos atributos ambientais em 
três categorias: física, biológica e antrópica. E retomando a compreensão de espaço em 
Milton Santos já citada anteriormente, expressam a convicção de que a identificação dos 
atributos ambientais de uma determinada área registra a inserção das concepções 
vigentes de uma sociedade, acrescento ou de parte dela, acerca do meio, e suas relações 
com este. 
 
Portanto a percepção ambiental vigente num conjunto social joga um papel determinante 
no reconhecimento dos atributos de espaços territoriais especialmente protegidos.  
 
No contexto brasileiro há também o peso de uma contaminaçãoxviii por informalmente 
atributo ter uma acepção anotada por Houaiss (2002) de qualidade considerada positiva, 
espécie de atrativo. Ao tratar da matéria em sala de aula, para compreensão dos alunos 
acerca dos atributos, sugiro que estes se concentrem em uma pessoa de sua estima, 
para em seguida orientá-los a pensar em seus atributos. É comum relatarem que lhes 
vem à mente os valores de tal pessoa, sobretudo os que lhe são mais caros. O 
reconhecimento de atributos nesse simples exercício analógico parte de uma percepção 
obviamente subjetiva. Entretanto em relação aos espaços territoriais especialmente 
protegidos os atributos destes vão ganhar objetividade através de sua afirmação explícita 
ou implícita no ordenamento jurídico, desejavelmente por processo democrático de busca 
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de consenso.  
 
Naquele texto ora referido (ROSSI, 2003) reconheci a importância de estudos acerca da 
percepção ambiental no campo jurídico para tratar da matéria então enfocada, 
principalmente se associados com a concepção de espaço assumida, podendo compor 
útil ferramental para a aplicação do direito que protege especialmente alguns espaços 
territoriais. Aquela conclusão vem somar-se a este estudo voltado para a conservação de 
paisagens.  
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RESUMO   

Aspectos do envolvimento dos estudos relativos à percepção ambiental visando à 
conservação das paisagens dentre os recursos componentes do patrimônio natural e 
cultural brasileiro a partir do campo do Direito Ambiental, considerando a existência de 
múltiplas perspectivas.  Principalmente quanto aos espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos na forma do inciso III do § 1º do artigo 
225 da Constituição Federal brasileira. Analisa a partir da compreensão de espaço no 
pensamento geográfico brasileiro contemporâneo os atributos desses espaços protegidos, 
noção que pode ser utilizada na proteção desses espaços.  

Palavras-chave: paisagem, Direito Ambiental, espaço, ambiente, legislação, Brasil. 
Key-words: landscape, Environmental Law, space, environmental, law, Brazil 
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